
 
 

 
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 28.688 - RJ (2015/0301787-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SINAF SISTEMA NACIONAL DE ASSISTENCIA A FAMILIA 
ADVOGADO : DANIEL CAMPOS G CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DAMIAO VALERIO PIMENTEL 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR OZÓRIO GOMES 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO DO ART. 105, I, f, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTENTO DE APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73 NÃO 
PROFERIDA EM RELAÇÃO ÀS PARTES DA DEMANDA OBJETO DA RECLAMAÇÃO. 
PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.
1. É cediço que a reclamação constitucional é um remédio destinado a preservar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade de suas decisões, 
sempre que houver indevida usurpação por parte de outros órgãos de sua competência 
constitucional, nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal. Sendo assim, não se 
presta para compelir os Tribunais de Apelação a aplicarem, na apreciação de questões 
semelhantes, eventual tese firmada por esta Corte - mesmo que em recurso repetitivo -, 
salvo na hipótese de a decisão proferida se referir às mesmas partes envolvidas na lide 
objeto de reclamação e ter sido desrespeitada na origem, o que não corresponde, nem de 
longe, ao caso destes autos. Portanto, incabível o pedido de natureza flagrantemente 
recursal aqui intentado, ainda que sob a roupagem de reclamação.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 28.688 - RJ (2015/0301787-4)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por SINAF - Sistema Nacional de 

Assistência à Família contra a decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 179):

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 1. ALEGAÇÃO DE QUE 
ESTE EXPEDIENTE NÃO FOI AJUIZADO COM BASE NA RESOLUÇÃO 
N. 12/2009. DECISÃO RECONSIDERADA. NOVO EXAME QUE SE 
IMPÕE. 2. ART. 105, I, f, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTENTO DE 
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/73 NÃO PROFERIDA EM RELAÇÃO ÀS PARTES DA DEMANDA 
OBJETO DA RECLAMAÇÃO. 3. RECLAMAÇÃO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Aduz a agravante "que a legislação que regula a Reclamação não prevê, em 

momento algum, que a mesma só pode ser manejada quando se tratar de decisão 

proferida nos mesmos autos" (e-STJ, fl. 191), pois, "ao contrário, o NCPC dispõe que a 

Reclamação é o instrumento cabível para garantir a observância de acórdão proferido em 

julgamento de recursos repetitivos, com efeitos que transbordam os limites subjetivos da 

demanda" (e-STJ, fl. 192). Afirma que "entender de forma diversa é afrontar os princípios 

da celeridade e economia processual e espírito do Novo Código de Processo Civil, que dá 

força aos precedentes", asseverando que "não se justifica aguardar todo o trâmite 

processo de origem para somente no Recurso Especial trazer ao conhecimento dessa 

Corte o descumprimento da sua decisão" (e-STJ, fl. 192). Destaca que a "reclamação 

prevista no artigo 105, I, “f”, CRFB é instituto que não tem natureza jurídica de recurso, 

nem de incidente processual, mas sim de direito constitucional de petição, previsto no 

artigo 5º, XXXIV, CRFB" (e-STJ, fl. 192).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Em que pese os argumentos da agravante, não há como acolher a 

insurgência.

É cediço que a reclamação constitucional é um remédio destinado a 

preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade de 

suas decisões, sempre que houver indevida usurpação por parte de outros órgãos de sua 

competência constitucional, nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal.

Sendo assim, não se presta para compelir os Tribunais de Apelação a 

aplicarem, na apreciação de questões semelhantes, eventual tese firmada por esta Corte - 

mesmo que em recurso repetitivo -, salvo na hipótese de a decisão proferida se referir às 

mesmas partes envolvidas na lide objeto de reclamação e ter sido desrespeitada na 

origem, o que não corresponde, nem de longe, ao caso destes autos. Portanto, incabível o 

pedido de natureza flagrantemente recursal aqui intentado, ainda que sob a roupagem de 

reclamação.

É que a reclamação, por não se tratar de recurso, não serve para a 

modificação de julgado que, de qualquer forma, acabou por ser desfavorável ao interesse 

da parte.

Logo, por meio deste expediente não é possível reconhecer eventual 

desacerto no acórdão proferido na origem, que reconheceu a competência da Justiça 

Comum para julgar o caso; afinal, não há menção à existência de decisão prolatada por 

este Tribunal Superior em relação ao específico caso dos autos e que tenha sido 

descumprida na origem.

Em outras palavras, não se está diante de descumprimento de decisão 

emanada por esta Casa envolvendo as partes da demanda a que se refere o presente 

expediente.

Assim, "à míngua de disposição constitucional em outro sentido, as ações 

originárias, recursos e incidentes propostos perante o Superior Tribunal de Justiça, 
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produzirão em regra, efeitos inter partes, vinculando tão somente os órgãos julgadores que 

atuarem no caso em concreto, pois a esta Corte não é outorgada competência para 

processar e julgar processos de natureza objetiva. A reclamação neste Tribunal somente 

poderá ser proposta pelas partes litigantes afetadas por decisão gravosa e que afronte a 

autoridade de decisões proferidas no curso do próprio processo decidido, e não em outro" 

(STJ, AgRg na Rcl 2.942/SP, Relator o Ministro Castro Meira, DJe de 03/11/2008). 

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 

assim decidiu:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 
HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. ORIENTAÇÃO DESTA 
CORTE NO SENTIDO DE QUE É INADMISSÍVEL A UTILIZAÇÃO DA 
RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. AFRONTA À 
AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA EM OUTRO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE EFEITO VINCULANTE.
1. No julgamento da Rcl 15.215/MG, a Primeira Seção firmou 
orientação no sentido de que, "por força do art. 24 do RI-STJ, ao 
Presidente da Seção não são distribuídos quaisquer feitos, razão pela 
qual a reclamação é livremente distribuída".
2. Nos termos do art. 105, f, da CF c/c o art. 187 do RISTJ, a 
Reclamação é cabível para preservar a competência deste Tribunal 
ou para garantir a autoridade das suas decisões, não podendo servir 
como sucedâneo recursal para discutir o teor da decisão hostilizada 
ou como meio de dirimir divergência jurisprudencial.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 
decisão que declara a competência no conflito somente se aplica ao 
processo que lhe deu origem, não se estendendo a outros, ainda que 
análoga a situação fático-jurídica.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg na Rcl 24.962/MG, Relator o 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 01/07/2015, sem grifo no 
original)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO REPETITIVO. EFEITO ERGA OMNES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA. CASO CONCRETO. EFEITO ENTRE 
AS PARTES.
1. A reclamação constitucional não é instrumento útil para adequar os 
julgados do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal, mesmo que proferidos em sede de recurso repetitivo.
Tal procedimento se destina a fazer cumprir decisão proferida em 
caso concreto que envolva as partes postas no litígio do qual oriundo 
a reclamação.
2. A reclamação tem como pressuposto a "preservação da 
competência e garantia da autoridade dos julgados objetivamente 
violados, não podendo servir como sucedâneo recursal para discutir o 
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teor da decisão hostilizada" (AgRg na Rcl nº 3.497/RN, rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe de 23/6/2009).
3. Agravo regimental não provido. (AgRg na Rcl 22.505/SP, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 15/04/2015, sem grifo no 
original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO DA MEDIDA. RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO 
STJ. ART. 105, I, "F", DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A reclamação prevista na Resolução STJ n. 12/2009 tem por 
exclusiva finalidade dirimir divergência entre acórdãos prolatados por 
turma recursal de juizado especial estadual e a jurisprudência 
consolidada do STJ.
2. Por sua vez, a reclamação constitucional, prevista no art. 105, I, "f", 
da CF é ação proposta para preservar a competência do STJ, bem 
assim para garantir a autoridade de suas decisões.
3. No caso concreto, a agravante insurge-se contra acórdão proferido 
por Tribunal de Justiça em julgamento de recurso de apelação que 
tramita pelo procedimento ordinário, ao fundamento de que o julgado 
diverge da jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior. Em tais 
circunstâncias, descabida a via excepcional da reclamação.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg na Rcl 10.864/RS, Relator o 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, DJe de 19/03/2015, sem grifo no 
original)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO CASO 
CONCRETO. UTILIZAÇÃO DO INSTITUTO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea f, da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, reclamação para a preservação de sua competência 
e garantia da autoridade de suas decisões.
2. Inexistindo decisão proferida no caso concreto por esta Corte 
Superior, mostra-se incabível o ajuizamento da reclamação, sob pena 
de se transmudar em sucedâneo recursal, o que não é admitido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 14.531/MG, de minha relatoria, DJe de 17/10/2013, sem 
grifo no original)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JULGADO DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL EM FACE DE RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. INCABIMENTO.

1. O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, obediente à 

Constituição Federal, com o qual se harmoniza o artigo 13 e seguintes 

da Lei nº 8.038/90, prevê o cabimento de reclamação para preservar 

a competência deste Tribunal ou garantir a autoridade das suas 
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decisões.

2. Ainda quando ajuizada visando uniformizar a jurisprudência 

nacional na interpretação da legislação federal, a reclamação 

constitucional somente é cabível em face de julgados dos Juizados 

Especiais Estaduais, até a criação da Turma de Uniformização dos 

Juizados Especiais Estaduais, como medida excepcional, reservada às 

hipóteses extremas, em que se verifique frontal ofensa à 

jurisprudência consolidada deste Tribunal acerca de questão de 

direito material, que decorra da aplicação da lei federal (artigo 1º da 

Resolução/STJ nº 12, de 14 de dezembro de 2009).

3. Apresenta-se manifestamente incabível a reclamação ajuizada com 

o propósito de dirimir divergência entre recurso especial 

representativo de controvérsia e a tese adotada em decisão proferida 

no âmbito da Justiça Comum Estadual, impugnável por meio de 

recurso próprio, nos termos dos parágrafos 7º e 8º do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg na Rcl 5.065/PB, Relator o 

Ministro Hamilton Carvalhido, DJe de 05/04/2011, sem grifo no 

original).

À vista do exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2015/0301787-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    28.688 / RJ

Números Origem:  00001064020128190000  04024470520118190001  1064020128190000  
4024470520118190001

PAUTA: 24/08/2016 JULGADO: 24/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : SINAF SISTEMA NACIONAL DE ASSISTENCIA A FAMILIA 
ADVOGADO : DANIEL CAMPOS G CUNHA E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : DAMIAO VALERIO PIMENTEL 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR OZÓRIO GOMES 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINAF SISTEMA NACIONAL DE ASSISTENCIA A FAMILIA 
ADVOGADO : DANIEL CAMPOS G CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DAMIAO VALERIO PIMENTEL 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR OZÓRIO GOMES 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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